
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.398 - RN 

(2011/0200792-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DE FOLHA DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. PODER REQUISITÓRIO DO 
PARQUET. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DA DILIGÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência deste Sodalício, em razão do poder 
requisitório conferido ao Parquet por normas constitucional e 
infraconstitucionais, o requerimento ao Poder Judiciário só se justifica se 
demonstrada a imprescindibilidade de utilização dessa via, o que não ocorreu 
na hipótese em exame, daí porque inexiste ofensa a direito líquido e certo do 
agravante. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.398 - RN 

(2011/0200792-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

desafiando decisão por mim proferida resumida nos seguintes termos:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO 
DO PEDIDO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE DETERMINAÇÃO DE 
JUNTADA DE FOLHA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. PODER 
REQUISITÓRIO DO PARQUET. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO 
DA DILIGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega o agravante que "a prerrogativa de requisitar documentos, no caso, a 

própria folha de antecedentes criminais para consecução do seu mister constitucional 

consubstancia direito revestido de liquidez e certeza do Ministério Público".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.398 - RN 

(2011/0200792-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DE FOLHA DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. PODER REQUISITÓRIO DO 
PARQUET. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DA DILIGÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência deste Sodalício, em razão do poder 
requisitório conferido ao Parquet por normas constitucional e 
infraconstitucionais, o requerimento ao Poder Judiciário só se justifica se 
demonstrada a imprescindibilidade de utilização dessa via, o que não ocorreu 
na hipótese em exame, daí porque inexiste ofensa a direito líquido e certo do 
agravante. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento, porquanto não trouxe o agravante 

argumentos aptos a desconstituir o julgado.

Com efeito, o decisum agravado foi proferido em consonância com a 

jurisprudência deste Sodalício no sentido de que, tendo em vista o poder requisitório conferido 

ao Parquet por normas constitucional e infraconstitucionais, o requerimento ao Poder 

Judiciário só se justifica se demonstrada a imprescindibilidade de utilização dessa via, o que 

não ocorreu na hipótese em exame, daí porque inexiste ofensa a direito líquido e certo do 

agravante. 

Desse modo, mantenho o julgado por seus próprios fundamentos, 

transcrevendo-o para o exame do Colegiado:

Colhe-se dos autos que o Ministério Público Federal, ao oferecer a 
denúncia nos autos do processo nº 0002447-53.2010.4.05.8400, teve 
indeferido pelo Juiz Federal de Primeira Instância da Seção Judiciária do 
Rio Grande do Norte seu pedido de determinação para que fosse juntada a  
folha de antecedentes criminais dos denunciados. 

Irresignado, impetrou mandado de segurança perante o Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, que denegou a ordem, mantida a decisão em 
sede de agravo regimental, à unanimidade, ao fundamento de que falta 
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interesse de agir ao impetrante, uma vez que o Parquet pode requisitar a 
diligência diretamente à autoridade competente.  

Neste recurso ordinário, sustenta o recorrente que, não obstante tenha 
poder para requisitar diretamente as folhas de antecedentes criminais dos 
denunciados, não há impedimento algum para que o membro do Parquet 
requisite a diligência por intermédio do Poder Judiciário.

De fato, pode o Ministério Público requerer ao juízo a realização de 
diligências necessárias ao exercício de suas atribuições. 

Ocorre, todavia, que, tendo em vista o poder requisitório conferido ao 
Parquet por normas constitucional e infraconstitucionais, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que o requerimento ao Poder Judiciário 
só se justifica se demonstrada a imprescindibilidade de utilização dessa via. 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REQUISIÇÃO DE DILIGÊNCIAS POR OCASIÃO DO 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. INDEFERIMENTO PELO JUIZ. 
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DE 
INTERMEDIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. DIFICULDADE EM 
REALIZAR AS DILIGÊNCIAS POR MEIO PRÓPRIO SEQUER 
ALEGADA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

I - Consoante entendimento deste e. Superior Tribunal de Justiça, 
o Poder Judiciário não está obrigado a deferir requisições pleiteadas 
pelo Ministério Público, senão quando demonstrada a real necessidade 
de sua intermediação (Precedentes).

II - In casu, não houve sequer alegação de dificuldade ou 
obstáculo para a realização das diligências pleiteadas pelo Ministério 
Público por meios próprios, o que exime a autoridade judiciária da 
obrigação de deferir a requisição, não havendo que se falar em direito 
líquido e certo do recorrente.

Recurso desprovido.
(RMS 28358/SP, Relator o Ministro Felix Fischer, DJe de 

13.4.2009)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REQUISIÇÃO DE DILIGÊNCIAS POR OCASIÃO DO 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA NEGADA PELO JUIZ. 
CORREIÇÃO PARCIAL INDEFERIDA. POSSIBILIDADE DE 
REALIZAÇÃO PELO PRÓPRIO ÓRGÃO MINISTERIAL. 
TUMULTO PROCESSUAL INEXISTENTE. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. O Ministério Público, por expressa previsão constitucional e 
legal, possui a prerrogativa de conduzir diligências investigatórias, 
podendo requisitar diretamente documentos e informações que julgar 
necessários ao exercício de suas atribuições de dominus litis.

2. A inversão tumultuária do processo, passível de correição 
parcial, somente se caracteriza nas hipóteses em que o órgão 
ministerial demonstra, de pronto, a incapacidade de realização da 
diligência requerida por meios próprios.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.
(REsp 913.041/RS, Relatora a Ministra Jane Silva 
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(Desembargadora convocada do TJ/MG), DJe de 3.11.2008)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. RECLAMAÇÃO. 
REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
AO JUÍZO LOCAL. CAPACIDADE DE REALIZAÇÃO PELO 
PRÓPRIO PARQUET. ATRIBUIÇÃO CONSTITUCIONAL. 
DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 
NA HIPÓTESE VERTENTE.

1. A Constituição Federal preceituou acerca do poder requisitório 
do Ministério Público para que pudesse exercer, da melhor forma 
possível, as suas atribuições de dominus litis e a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis.

2. Ressalte-se que o referido poder conferido ao Parquet não 
impede o requerimento de diligências ao Poder Judiciário, desde que 
demonstre a incapacidade de sua realização por meios próprios.

Precedentes.
3. Na hipótese vertente, contudo, o Ministério Público requereu ao 

Juízo diligências para localizar as testemunhas arroladas na denúncia, 
sem demonstrar existir empecilho ou dificuldade para tanto.

4. Recurso especial desprovido."
(REsp 820.862/SC, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJU de 2.10.2006)

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
INQUÉRITO POLICIAL. REQUISIÇÃO DE DILIGÊNCIA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERVENÇÃO JUDICIAL. 
DEMONSTRAÇÃO DE SUA NECESSIDADE.  RECURSO 
DESPROVIDO.

I - O poder de requisição direta de diligências conferido ao 
Ministério Público não exclui a intervenção do juiz para a determinação 
de providências eventualmente pleiteadas pelo Parquet, desde que 
demonstrada a real necessidade de sua intermediação.

II -  Hipótese em que o órgão do Parquet solicitou envio de ofício 
à administração dos Guinchos Caxienses, para que fosse fornecida 
cópia do prontuário da entrada, naquele local, do veículo apreendido, 
mas não logrou demonstrar qualquer dificuldade ou obstáculo para, ele 
próprio, promover a diligência.

III - Recurso desprovido, nos termos do voto do Relator."
(REsp 740.660/RS, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJU de 

1.2.2006)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REQUISIÇÃO DE DILIGÊNCIAS NEGADA PELO JUIZ. 
CORREIÇÃO PARCIAL INDEFERIDA. POSSIBILIDADE DE 
REALIZAÇÃO PELO PRÓPRIO ÓRGÃO MINISTERIAL. 
TUMULTO PROCESSUAL INEXISTENTE. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O Ministério Público, por expressa previsão constitucional e 
legal (art. 129, VI e VIII, da Constituição Federal, art. 26, I, b e II, da 
Lei Complementar n.º 75/90 e art. 47 do Código de Processo Penal), 
possui a prerrogativa de conduzir diligências investigatórias, podendo 
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requisitar diretamente documentos e informações que julgar 
necessários ao exercício de suas atribuições de dominus litis.

2. Esta Turma tem se posicionado no sentido de que a inversão 
tumultuária do processo, passível de correição parcial, somente se 
caracteriza nas hipóteses em que o representante do "Parquet" 
demonstra, de pronto, a incapacidade de realização da diligência 
requerida por meios próprios, o que não se verifica na hipótese 
vertente.

3. Recurso especial improvido.
(REsp 589.766/PR, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU 

de 1.8.2005)

Na hipótese em exame, não restou demonstrada a impossibilidade de o 
próprio Ministério Público requisitar a ficha de antecedentes criminais do 
denunciado, donde se conclui que não há falar em ofensa a direito líquido e 
certo do recorrente. 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nego seguimento ao recurso ordinário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0200792-9 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    35398 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00070331620104050000  102600  200784000001323  70331620104050000

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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